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    EPÍGRAFE




    Vindo do “mêi” do mato ou do concreto




    O que vale é o recheio do sujeito




    Se a verdade nos “óio” transparece




    Coração bate em paz e a alma cresce




    Caminhando, entre a dor e a alegria




    Vai firmando o tijolo do alicerce




    Mas para que essa casa suporte uma ventania




    É preciso um cimento diferente




    Que traga em sua mistura uma boa dose




    de amor, alimento e estimulação




    Mente e corpo andando de mãos dadas




    Para que a base lhe dê sustentação




    Para que possa voar com os pés no chão.




    (Letra da música “Crescência”,




    de autoria de Gabriel Lacerda)
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    INTRODUÇÃO




    Este livro, fruto de minha dissertação de mestrado em Ensino na Saúde, concluído na Universidade Estadual do Ceará em 2017, orientado pela Dra. Cleide Carneiro (coordenadora do curso), apresenta o desenrolar e os resultados do estudo que desenvolvi numa instituição de ensino militar federal, na qual lecionei entre 2015 e 2019, estudo esse que teve como objetivo central qualificar docentes das variadas disciplinas do ensino fundamental II e médio para o desenvolvimento de assuntos relacionados ao uso de metodologias ativas de ensino visando a educação em saúde na escola. Vale salientar que esse estudo originou um produto técnico, intitulado “Manual para oficina de metodologias ativas para educação em saúde na escola”, que não foi incluso no presente livro, pois tal material deverá ser publicado separadamente, em um momento posterior.




    A ideia dessa pesquisa surgiu a partir da necessidade que se apresenta às escolas e educadorxs de abrirem-se para novos métodos de ensino que se adequem às atuais demandas dos alunos, fortemente ligadas às inovações tecnológicas e a questões sociais e culturais, dentre as quais, assuntos relacionados à saúde.




    Tais metodologias buscam colocar o aluno como protagonista na construção do conhecimento, em contrapartida aos métodos tradicionais, verticalizados, centrados no educador, com predominância de passividade por parte dos discentes. São as chamadas metodologias ativas, que segundo Berbel (2011), têm o objetivo de desenvolver nos aprendizes um olhar crítico-reflexivo na busca pela autonomia. Elas podem ser utilizadas por docentes em todos os níveis educacionais, no desenvolvimento de qualquer conteúdo. Mas, aqui, o foco de seu uso foi a educação em saúde na escola.




    A educação em saúde requer interdisciplinaridade para que possa alcançar o objetivo maior que é o de conscientizar para a adoção de um estilo de vida saudável, como explica Vieira e Barroso (2003). Para que isso seja efetivado, as escolas dispõem de algumas possibilidades. Uma delas são as ações de profissionais não docentes pertencentes ao quadro da escola ou convidados externos, como palestras proferidas por médicos, enfermeiros, nutricionistas ou outros agentes de saúde, o que é realizado, por exemplo, pelo Programa Saúde nas Escolas (PSE), do Governo Federal (BRASIL, 2016). Outra opção são as aulas de educação física, que, por natureza, trazem em sua base conteúdos referentes a esse tema, dentre os quais, os “cuidados na formulação e execução de exercícios físicos” ou “problemas relacionados ao sedentarismo e à obesidade”. Uma terceira alternativa é a abordagem transdisciplinar de temas transversais referentes à saúde que podem ser tratados em quaisquer disciplinas quando o docente encontra oportunidade de promover ensinamentos úteis, abordando questões em saúde, permeando o conteúdo oficial da disciplina.




    Os temas transversais surgem, então, como possibilidade para se trabalhar questões sociais na construção da cidadania. Esses temas – saúde, ética, meio ambiente, orientação sexual, pluralidade cultural, trabalho e consumo – integram as problemáticas sociais na proposta educacional dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Não constituem novas áreas, mas um conjunto de temas que aparecem transversalizados nas áreas definidas, isto é, permeando a concepção, os objetivos, os conteúdos e as orientações didáticas de cada área, no decorrer de toda a escolaridade obrigatória (BRASIL, 1997).




    Especificamente em relação ao tema “saúde”, seu ensino tem sido um desafio para a educação no que se refere à possibilidade de garantir uma aprendizagem efetiva e transformadora de atitudes e hábitos de vida (BRASIL, 1997).




    Para isso, é interessante que educadores estimulem em seus alunos a reflexão, o debate, a busca de soluções conscientes que os levem aos cuidados necessários com a saúde.




    A partir do entendimento dessas possibilidades de intervenção na educação em saúde na escola que foi estruturada a pesquisa originária desse livro. Procurou-se investigar se, em suas práticas pedagógicas, docentes de uma instituição de ensino federal, das diversas disciplinas, têm trabalhado a educação em saúde, utilizando para isso metodologias ativas. Se sim, como isso tem sido feito, quais metodologias e com que frequência têm sido utilizadas.




    Como citado anteriormente, a educação em saúde no ambiente escolar, seja de forma direta nas aulas de Educação Física, seja transversalmente nas demais disciplinas, seja por meio da ação de profissionais não docentes, traz importante função social de conscientização para hábitos saudáveis, superando assim o aprender apenas pela necessidade escolar (PCNs, 1997). Portanto, seria interessante que este tema estivesse presente nos conteúdos programáticos e fosse trabalhado pelos professores, haja vista a influência que estes têm no desenvolvimento global de seus alunos, o que é relevante para docentes, discentes, escola e sociedade em geral.




    A abordagem desse tema no ambiente escolar, fundamentada nos referenciais teóricos, traduz-se como uma ferramenta de desenvolvimento da sociedade, uma vez que traz ao debate e à reflexão, assuntos muitas vezes negligenciados por educadores e pela família.


  




  

    CAPÍTULO 1 REVISANDO A LITERATURA




    1.1 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL




    A história da educação brasileira se inicia em 1549, com os jesuítas. Na intenção de catequisar os índios que aqui viviam e os negros trazidos como escravos da África, eles foram os educadores do Brasil por mais de 200 anos. Com a expulsão deles, em 1759, o Estado tomou as rédeas dessa tarefa, mas foi somente em 1808, com a chegada da Família Real Portuguesa, que a educação tomou impulso, e surgiram então as instituições culturais e científicas de ensino técnico e dos primeiros cursos superiores. As ações de D. João VI privilegiavam as demandas da Corte e marginalizavam o ensino primário, como cita Romanelli (1991).




    Essa mesma autora explica que, com a independência conquistada em 1822, mudanças começaram a ser esboçadas, e começou-se a se investir na instrução primária e gratuita para todos os cidadãos.




    Em 1834, houve uma descentralização da educação básica, e novamente se fez presente um distanciamento entre o que era oferecido para as elites e o que chegava para as populações mais pobres (ROMANELLI, 1991).




    Na década de 20, após a Primeira Guerra Mundial, o Brasil começou a repensar a educação, passando por um movimento de renovação. Foi quando apareceram os ideais da chamada Escola Nova, com a divulgação do Manifesto dos Pioneiros, encabeçado pela primeira geração de grandes educadores, como Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Almeida Júnior, dentre outros. Isso redefiniu o papel do Estado no âmbito educacional (ROMANELLI, 1991).




    O país deu um salto nessa área, com a criação das primeiras universidades (Rio de Janeiro – 1920, Minas Gerais – 1927, Porto Alegre e São Paulo – 1934). A Constituição promulgada em 1934, após a Revolução de 30, trouxe avanços consideráveis. Apesar disso, em 1937, foi instaurado o Estado Novo, trazendo autoritarismo e retrocesso (ROMANELLI, 1991).




    Em 1945, com a queda do Estado Novo, ideais foram retomados e se elaborou um Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, vindo a ser aprovado e transformado em lei somente em 1961. Nesse período compreendido entre 45 até o Golpe militar de 64, mudanças significativas foram realizadas, como a expansão do ensino primário e superior. Foi forte o movimento pela escola gratuita e universal. Mas essa tendência foi interrompida pelos militares (ROMANELLI, 1991).




    Com a promulgação da Constituição de 1988, a redemocratização do país introduziu inovações e compromissos, destacando a universalização do ensino fundamental e a tentativa de erradicar o analfabetismo (ROMANELLI, 1991).




    É possível identificar esta e outras leis (como, por exemplo, o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1991, e a nova LDB de 1996) como marcos da forte luta pelo retorno da democracia. Estas legislações transformaram em lei as aspirações de diversos segmentos da sociedade. Apesar disso, a realidade que foi sendo construída, e continua sendo, não exprime, de fato, o que está escrito nesses documentos. As mudanças de governo, muitas vezes, desconstroem direitos e proposições estabelecidas, dificultando a evolução. Como cita Teixeira (2015), uma educação laica, pública, gratuita, de qualidade e referenciada socialmente na classe trabalhadora, continua sendo uma longa travessia.




    E para nortear a educação brasileira, foram instituídas algumas leis que serão detalhadas a seguir.




    1.2 A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL




    Segundo Teixeira (2015), as principais leis que norteiam a educação no Brasil são: Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1996. Outro documento importante, embasado na LDB, são os Parâmetros Curriculares Nacionais, que caracterizam uma espécie de referencial para o ensino fundamental e médio.




    A Constituição Federal de 88 trata, em seu capítulo III, da educação, cultura e desporto. O artigo 206 traz os diversos princípios que devem embasar nosso ensino: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais da educação escolar; VI - gestão democrática do ensino público; VII - garantia de padrão de qualidade; e VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar (BRASIL, 1988).




    Além disso, esse capítulo também discorre sobre competências, características e aspectos financeiros. No artigo 208 fica claro o dever do Estado em garantir: I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito; II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística; VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; e VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (BRASIL, 1988).




    Alicerçada na Constituição, a LDB define todas as diretrizes e bases da educação. Traz conceitos, princípios, fins, deveres, direitos, organização, níveis, modalidades, incumbências de cada esfera de governo (municipal, estadual e federal) e dos agentes (escola, professor e demais profissionais) na oferta do ensino, caracteriza educação regular, profissional, especial, de jovens e adultos, define como deve se dar a destinação dos recursos financeiros, e finaliza com as disposições gerais e transitórias (BRASIL, 1996).




    No que se refere à composição dos níveis escolares, a LDB esclarece que a educação escolar se compõe de educação básica (educação infantil, ensino fundamental e médio) e educação superior (graduação e pós-graduação lato e stricto sensu). Municípios devem atuar, prioritariamente, na educação infantil e no ensino fundamental; estados e Distrito Federal atuarão, com prioridade, no ensino fundamental e médio; e a União deve responsabilizar-se principalmente pelo ensino superior, podendo atuar também na educação básica, todas em regime de colaboração (BRASIL, 1996).




    O capítulo II da LDB discorre especificamente sobre a educação básica (foco da presente pesquisa), que tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. São esmiuçadas as regras quanto às formas de classificação, carga horária mínima, organização, avaliação, frequência, currículos e conteúdos, dentre outros assuntos (BRASIL, 1996).




    Por fim, os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) oferecem uma referência, um subsídio de apoio às escolas e educadores das diversas áreas do saber. Não são rígidos, procuram dispor de uma base nacional de conteúdos que devem ser complementados a partir dos regionalismos e especificidades de cada local. Servem como fonte de consulta para os profissionais da educação, tratando dos princípios, dos objetivos, das formas de avaliação e outros pontos referentes ao ensino fundamental e médio (BRASIL, 1997).




    Sinteticamente, os PCNs definem que o currículo, tanto para o ensino fundamental quanto para o médio, deve obrigatoriamente abranger a língua portuguesa, a matemática, o mundo físico e natural e a realidade social e política, priorizando-se os conhecimentos relativos ao nosso país. Obrigatório também é o ensino da Arte e da Educação Física, assim como de pelo menos uma língua estrangeira (exigida a partir da quinta série do ensino fundamental), necessariamente integradas à proposta pedagógica. Quanto ao ensino religioso, a orientação é que seja facultativo, respeite as preferências dos alunos e responsáveis, e, caso esteja presente, deve acontecer em horário normal das escolas (BRASIL, 1997).




    No ensino médio, segundo Brasil (1997), a formação do aluno deve ter como alvo principal o “aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser”. Trata-se dos quatro pilares da educação detalhados por Delors (1999). Busca-se a consolidação de uma base intelectual, o conhecimento científico e a capacidade de utilizar as novas e distintas tecnologias para as diversas áreas. Propõe-se, nesse nível, o desenvolvimento da capacidade de pesquisar, selecionar, analisar, criar e formular, ao invés de apenas memorizar. As disciplinas curriculares são divididas em três grandes partes:




    • Linguagens, códigos e suas tecnologias (compreendendo língua portuguesa, língua estrangeira moderna, educação física, artes e informática);




    • Ciências da natureza, matemática e suas tecnologias (biologia, química, física e matemática);
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